
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2878950 - RS (2025/0082850-1)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : KELWEN ALBERTO MOREIRA RECHIA
AGRAVADO : YURI DA SILVA OLIVEIRA
ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ GOMES MEDEIROS - RS111233

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS. AFASTAMENTO
DA APLICAÇÃO DE MINORANTE. SÚMULA N. 7 DO STJ. RECURSO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul
contra decisão que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial,
ficando mantida a aplicação da minorante do tráfico privilegiado, conforme o art. 33, §
4º, da Lei n. 11.343/2006, em razão do óbice da Súmula n. 7 do STJ.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a aplicação da minorante do tráfico
privilegiado, prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, pode ser afastada sem
esbarrar no reexame do acervo fático-probatório, considerando a alegação de
dedicação dos réus a atividades criminosas e a quantidade de drogas apreendidas.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O Tribunal de origem aplicou a minorante do tráfico privilegiado na fração de 1/6
com base em provas que indicam que os réus são primários e possuem bons
antecedentes, não havendo elementos suficientes para comprovar dedicação a
atividades criminosas.
4. A revisão da decisão do Tribunal de origem demandaria o reexame do conjunto
fático-probatório, o que é vedado em recurso especial, conforme a Súmula n. 7 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
5. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. A revisão de decisão que aplica a minorante do tráfico
privilegiado não pode ocorrer em recurso especial se demandar reexame de provas,
conforme a Súmula n. 7 do STJ."

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º; Súmula n. 7 do STJ.

AREsp 2392525/DF, Rel. Min. Daniela Teixeira, QuintaJurisprudência relevante citada: 
Turma, julgado em 26.11.2024; AREsp 2670224/PA, Rel. Min. Messod Azulay Neto,
Quinta Turma, julgado em 01.10.2024.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .12 de agosto de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator

Documento eletrônico VDA49447274 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 12/08/2025 15:47:05
Publicação no DJEN/CNJ de 15/08/2025. Código de Controle do Documento: 154de7aa-722a-4805-84e1-7ee1fb365c10



AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2878950 - RS (2025/0082850-1)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : KELWEN ALBERTO MOREIRA RECHIA
AGRAVADO : YURI DA SILVA OLIVEIRA
ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ GOMES MEDEIROS - RS111233

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS. AFASTAMENTO
DA APLICAÇÃO DE MINORANTE. SÚMULA N. 7 DO STJ. RECURSO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul
contra decisão que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial,
ficando mantida a aplicação da minorante do tráfico privilegiado, conforme o art. 33, §
4º, da Lei n. 11.343/2006, em razão do óbice da Súmula n. 7 do STJ.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se a aplicação da minorante do tráfico
privilegiado, prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, pode ser afastada sem
esbarrar no reexame do acervo fático-probatório, considerando a alegação de
dedicação dos réus a atividades criminosas e a quantidade de drogas apreendidas.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O Tribunal de origem aplicou a minorante do tráfico privilegiado na fração de 1/6
com base em provas que indicam que os réus são primários e possuem bons
antecedentes, não havendo elementos suficientes para comprovar dedicação a
atividades criminosas.

4. A revisão da decisão do Tribunal de origem demandaria o reexame do conjunto
fático-probatório, o que é vedado em recurso especial, conforme a Súmula n. 7 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

5. Agravo regimental improvido.
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Tese de julgamento: "1. A revisão de decisão que aplica a minorante do tráfico
privilegiado não pode ocorrer em recurso especial se demandar reexame de provas,
conforme a Súmula n. 7 do STJ."

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º; Súmula n. 7 do STJ.

AREsp 2392525/DF, Rel. Min. Daniela Teixeira, QuintaJurisprudência relevante citada: 
Turma, julgado em 26.11.2024; AREsp 2670224/PA, Rel. Min. Messod Azulay Neto,
Quinta Turma, julgado em 01.10.2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto, às fls. 394/398, pelo MINISTÉRIO
PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  contra decisão de fls. 382/388,
que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial, ficando mantida a
incidência do art. 33, § 4º, da Lei de drogas, na fração de 1/6 em razão do óbice da
Súmula n. 7 desta Corte.

No presente recurso, a acusação insiste no afastamento da causa de
diminuição de pena, pois entende ser possível a revaloração jurídica dos fatos
incontroversos.

Requer a reconsideração ou o provimento do agravo regimental.
É o relatório.

VOTO

Preenchidos os pressupostos de admissibilidade, o agravo regimental deve ser
conhecido.

Quanto ao mérito, a decisão agravada deve ser mantida.
O recorrente alega que a decisão impugnada está baseada em pressuposto

equivocado, pois o debate proposto diz respeito à discussão meramente jurídica,
relacionada ao standard probatório necessário ao afastamento da incidência do
benefício do artigo 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, bem como à estipulação da fração
de diminuição da pena. Aduz o recorrente que apreciação de tais temas demanda tão
somente a revaloração jurídica de elementos incontroversos no acórdão.

Não assiste razão ao recorrente.
Sobre a alegada violação ao art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, o TRIBUNAL

DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL manteve a condenação dos
recorridos e, especificamente acerca do dispositivo legal mencionado, constou o
seguinte no voto do relator:

 
"A defesa dos réus postulou reconhecimento da

privilegiadora do tráfico. Adianto que o pedido vai deferido.
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O art. 33 da Lei de Drogas, em seu § 4º, prevê a
redução de 1/6 a 2/3 da pena aos crimes previstos no seu
caput e no § 1º, nas situações em que o agente for
primário, possuir bons antecedentes, não se dedicar às
atividades criminosas e não integrar organização
criminosa, tratando-se de requisitos cumulativos.

Neste ponto, destaca-se que o dispositivo tem como
objetivo diferenciar o grande do pequeno (e acidental)
traficante, cuidando-se de direito subjetivo do réu. Assim ,
preenchidos os requisitos legais, a privilegiadora deve ser
aplicada, uma vez que a diminuição da pena não constitui
mera faculdade conferida ao magistrado. No mesmo
sentido, na falta de qualquer uma destas condições, não
poderá o agente ser agraciado com a minorante.

Sobre a primariedade, primeiro requisito elencado
pela Lei de Tóxicos, observa-se que o Código Penal não
traz conceito próprio, estabelecendo apenas a definição de
reincidência (arts. 63 e 64 do CP4). Trata-se, portanto, de
conceito negativo, de modo que – por exclusão – o réu
primário é aquele que não pode ser caracterizado como
reincidente. Portanto, neste aspecto, basta que o réu não
seja reincidente para fazer jus à diminuição da pena.

Com relação aos bons antecedentes, à luz do
princípio da presunção de não culpabilidade e
considerando a reiterada jurisprudência do Supremo
Tribunal Federal6 e o entendimento da 3ª Seção da Corte
da Cidadania, que fixou a tese de que “é vedada a
utilização de inquéritos e/ou ações penais em curso para
impedir a aplicação do artigo 33, parágrafo 4º da Lei nº11.
343/2006 ao julgar o REsp 1.977.027 e o R Esp1.977.180,
entende-se que somente é possível falar em maus
antecedentes quando há condenação definitiva.

Quanto à dedicação a atividades criminosas e o
pertencimento a organização criminosa, também é este o
entendimento do Supremo Tribunal Federal, que fixou
oTema Repetitivo nº 1139 8, no sentido de que a
existência de inquéritos e ações penais em andamento
indica que há investigação em curso, cuja análise definitiva
ainda está pendente, não sendo possível presumir que
eventual acusação será confirmada, motivo pelo qual não
pode obstar o reconhecimento da privilegiadora.

Destaco que tal interpretação, como bem
esclarecido pela Ministra Laurita Vaz , ao julgar o
Recurso Especial nº 1977027/PR, não confunde os
conceitos de antecedentes, reincidência e dedicação a
atividades criminosas. Veja-se: com relação à
primariedade e aos bons antecedentes, exige-se a
existência de condenação penal definitiva, enquanto a
dedicação a atividades criminosas, por outro lado, pode ser
comprovada através de qualquer elemento de prova
idôneo que demonstre dedicação habitual ao crime.

Neste aspecto, esclarecem Masson e Marçal, que
“se o sujeito é reincidente ou tem maus antecedentes,
pode-se supor que se dedique à atividade criminosa, ao
passo que sendo primário e com bons antecedentes, não
há cabimento em se imaginar a dedicação a tal tipo de
atividade ilícita”.

Ainda, acerca da quantidade, natureza e
diversidade das drogas, com ressalva do meu
entendimento pessoal sobre o tema, inclino-me à
jurisprudência pacífica das Cortes Superiores no sentido
de que tais circunstâncias, isoladamente, não possuem o
condão de afastar a incidência da minorante. Contudo, é
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necessária a avaliação de tais parâmetros em conjunto
com as peculiaridades do caso concreto.

No caso em análise, os réus são primários, sem
registros de maus antecedentes. Embora tenham sido
apreendidas drogas em variedade e quantidade, bem
como balança e embalagens no quarto de Yuri, tais
elementos, por si só, não são suficientes a indicar os
apelantes se dedicam a atividades criminosas, haja vista
que ausentes outros elementos nos autos a comprovar
habitualidade da atuação ilícita, não servindo para tanto
somente a prévia informação recebida pelos policiais
civisde que o local servia como centro de distribuição para
tele- entregas de entorpecentes. Ademais, os acusados,
durante qualificação em seus interrogatórios,
informaram que tinham atividade laborativa lícitaportanto, 
sendo inviável, portanto, a presunção de que os agentes
integram organização criminosa, tendo em vista que
sequer resultaram condenados pelo delito de associação
para o tráfico e estão ausentes indicativos concretos de
pertencimento a uma facção criminosa.

[...]
Desse modo, a meu sentir, os réus fazem jus à

privilegiadora, que vai reconhecida.” (fls. 272/274)
 
Extrai-se dos trechos acima destacados que o Tribunal de origem firmou sua

convicção pela aplicação da minorante do tráfico privilegiado (art. 33, § 4º, da Lei n.
11.343/2006) por entender, com expresso fundamento nas provas dos autos, que os
réus preencheram os requisitos legais pertinentes.

Sendo assim, para se concluir de modo diverso e acolher a tese do Ministério
Público acerca do descabimento da aplicação da minorante, seria necessário o
revolvimento do conjunto probatório produzido nos autos, o que é vedado no recurso
especial conforme Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça, que assim estabelece: 
“A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial”.

Nesse sentido, cita-se precedente (grifos nossos):
 

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL.
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO
DE DROGAS. ART. 155 DO CPP. APRECIAÇÃO
DEPROVAS TESTEMUNHAIS. DEPOIMENTOS
DEPOLICIAIS. VALIDADE PROBATÓRIA.
FLAGRANTEPREPARADO. INEXISTÊNCIA.
FLAGRANTEESPERADO. LEGALIDADE. TRÁFICO
PRIVILEGIADO. NÃO APLICAÇÃO. DEDICAÇÃO À
ATIVIDADECRIMINOSA DEMONSTRADA. REEXAME DE
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ.
AGRAVOCONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO
AORECURSO ESPECIAL.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto

contradecisão que inadmitiu recurso especial que
alegavaviolação dos arts. 155 e 157, § 1º, do Código de
ProcessoPenal e art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006. O
recorrentealegava nulidade por uso de depoimento
extrajudicial comoprova principal e pretendia a aplicação
da causa dediminuição de pena do tráfico privilegiado.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
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2. Há duas questões em discussão: (i) a
alegadanulidade da prova com base no art. 155 do CPP,
pelautilização de depoimento extrajudicial de usuário de
drogasque não foi ratificado em juízo;(ii) a possibilidade de
reconhecimento da causa dediminuição de pena prevista
no art. 33, § 4º, da Lei n.11.343/2006, em razão da
primariedade e bonsantecedentes do recorrente.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência desta Corte reconhece que

osdepoimentos de policiais possuem valor probatório,
especialmente quando prestados sob o crivo
docontraditório e corroborados por outros elementos
deprova, como laudos e apreensões (Súmula 7/STJ)

.4. No caso, as instâncias ordinárias
entenderamque a condenação do réu não se baseou
exclusivamenteno depoimento extrajudicial do usuário de
drogas, mas emum conjunto probatório que incluiu
depoimentos depoliciais, laudos periciais e elementos
apreendidos durantea prisão em flagrante.

5. Quanto à alegação de flagrante preparado,
aCorte de origem concluiu pela inexistência de indução
ouinstigação policial, tratando-se de flagrante esperado,
situação em que os policiais apenas monitoram aexecução
de um delito previamente ajustado entre o réu eo usuário.

6. A aplicação do redutor de pena, previsto no art.
33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, exige que o réu
sejaprimário, possua bons antecedentes e não se dedique
aatividades criminosas. No presente caso, as
instânciasordinárias concluíram pela dedicação do
recorrente ao tráfico, com base em elementos como a
quantidade de droga, a apreensão de apetrechos típicos
do tráfico (balanças de precisão) e a forma de
comercialização dasdrogas.

7. A revisão dessa conclusão demandaria
oreexame do conjunto fático-probatório, providência
vedadaem recurso especial, conforme estabelece a
Súmula 7/STJ.

IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

(AREsp 2392525/DF, Relatora Ministra
DANIELATEIXEIRA, Órgão Julgador: QUINTA TURMA,
Data do Julgamento: , Data da Publicação:26/11/2024
DJEN ).4/12/2024

 
Ademais, para superação do óbice disposto na Súmula n. 7 do STJ, o agravo

precisa demonstrar como a apreciação das teses suscitadas não implicará em
reexame de provas, não bastando, para este fim, a mera negação da incidência
sumular, como ocorre no presente caso.

Sobre o tema, citam-se precedentes (grifos nossos):
 

PENAL. PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. ALEGADA
NULIDADE DA BUSCA PESSOAL REALIZADA E
INSUFICIÊNCIA DE PROVAS PARA A CONDENAÇÃO.
TRÁFICO PRIVILEGIADO. AUSÊNCIA DOS
REQUISITOS. RECURSO INADMITIDO. NECESSIDADE
DE REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ.
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ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A ORIENTAÇÃO
DESTA CORTE. SÚMULA N. 83/STJ. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS ÓBICES APONTADOS.
PREJUDICIALIDADE RECURSAL QUANTO AO TRÁFICO
PRIVILEGIADO. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I - Segundo a orientação desta Corte, para que haja
a transposição do óbice da Súmula n. 7, STJ, o agravo
precisa demonstrar em que medida as teses não exigem a
alteração do quadro fático delineado pelo Tribunal local,
não bastando a assertiva genérica de que não incide o
óbice aplicado pelo Tribunal de origem, além da
impossibilidade de renovação recursal nesse momento.

II - A transposição da Súmula n. 83, STJ, por sua
vez, exige a indicação de precedentes contemporâneos ou
supervenientes capazes de alterar a modificação do
julgado, ou a demonstração de distinguishing, o que não
ocorreu no caso dos autos.

III - O julgamento de Habeas Corpus com idêntica
pretensão de mérito gera o esgotamento da competência
desta Corte Superior, com a consequente prejudicialidade
recursal.

IV - A ausência de impugnação específica e
pormenorizada dos fundamentos da decisão agravada
inviabiliza o conhecimento do recurso, sendo insuficientes
as assertivas de que todos os requisitos foram preenchidos
ou a reiteração do mérito da controvérsia.

Agravo em recurso especial não conhecido.
(AREsp 2670224/PA, RELATOR Ministro MESSOD

AZULAY NETO, ÓRGÃO JULGADOR: QUINTA TURMA,
DATA DO JULGAMENTO: 1º/10/2024, DATA DA
PUBLICAÇÃO/FONTE: DJe ).8/10/2024

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL
NÃO CONHECIDO. TRÁFICO DE DROGAS.
PRETENSÃO DE APLICAÇÃO DO TRÁFICO
PRIVILEGIADO. RECURSO ESPECIAL INADMITIDO.
SÚMULAS 283/STF E 7/STJ.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão

monocrática que não conheceu do agravo em recurso
especial, em razão da incidência da Súmula 182/STJ, por
falta de impugnação específica dos fundamentos da
decisão agravada. O recurso especial foi inadmitido com
base no óbice previsto na Súmula 283/STF, Súmula 7/STJ.

[...]
7. Para transcender o óbice da Súmula 7/STJ, a

defesa precisa demonstrar em que medida as teses não
exigiriam a alteração do quadro fático delineado pela Corte
local, não bastando a assertiva genérica de que o recurso
visa à revaloração das provas, vale dizer, no caso, inverter
a conclusão do Tribunal de origem no sentido de que o
recorrente não faz jus a causa de diminuição de pena do
tráfico privilegiado, como quer a defesa, demandaria
revolvimento fático-probatório, e não questões de direito ou
de má aplicação da lei federal. [...].

(AgRg no AREsp 2759020/SP, Relatora Ministra
DANIELA TEIXEIRA, Órgão Julgador: QUINTA TURMA,
Data do Julgamento: , Data da Publicação/Fonte:26/2/2025
DJEN ).5/3/2025

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
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AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSÃO
DO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA N. 182/STJ.
ALEGAÇÃO DE INÉPCIA DA DENÚNCIA. SUPERADA
PELA PROLAÇÃO DA SENTENÇA.

1. A ausência de efetiva impugnação aos
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial,
ônus da parte recorrente, obsta o conhecimento do agravo,
nos termos dos arts. 932, III, do CPC; 253, parágrafo
único, I, do RISTJ; e da Súmula n. 182 do STJ, aplicável
por analogia.

2. É entendimento desta Corte Superior que,
"inadmitido o recurso especial com base na Súm. 7 do
STJ, não basta a simples assertiva genérica de que se
cuida de revaloração da prova, ainda que feita breve
menção à tese sustentada. O cotejo com as premissas
fáticas de que partiu o aresto faz-se imprescindível" (AgInt
no AREsp n. 600.416/MG, Segunda Turma, rel. Min. Og
Fernandes, DJe ).18/11/2016

3. Ademais, fica superada a alegação de inépcia da
exordial acusatória com o advento da sentença
condenatória, tendo em vista a cognição exauriente que se
é feita nesta.

4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 2.233.529/MG, relator Ministro

JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO
DO TJDFT), SEXTA TURMA, julgado em , DJe19/3/2024
de ).22/3/2024

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. AGRAVO QUE NÃO ATACOU,
ESPECIFICAMENTE, TODOS OS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO
ESPECIAL NA ORIGEM. APLICABILIDADE DA SÚMULA
N. 182/STJ. PEDIDO DE SUSTENTAÇÃO ORAL.
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO DESPROVIDO.

1. É inviável o agravo que deixa de atacar,
especificamente, todos os fundamentos da decisão
agravada. Incidência do verbete n. 182 da Súmula desta
Corte.

2. Para impugnar a Súmula n. 83 do STJ, a parte
deve indicar precedentes contemporâneos ou
supervenientes aos mencionados na decisão combatida
(AgRg nos Edcl no Aresp n. 1.096.124/SP) demonstrando-
se que outro é o entendimento jurisprudencial desta Corte (
ut, AgInt no AREsp n. 1.566.560/RJ, Relator Ministro
Marco Aurelio Bellizze, D Je ).19/2/2020

3. Não basta para impugnar a Súmula n. 7 do STJ a
mera afirmação de sua não incidência na espécie, devendo
o recorrente apresentar argumentação suficiente
demonstrando que, para o STJ mudar o entendimento da
instância de origem sobre a questão suscitada, não se faz
necessário reexame de fatos e provas da causa.”

[...]
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 2.650.642/PR, relator Ministro

REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA,
julgado em , DJe de ).6/8/2024 13/8/2024

 
Ante o exposto, voto no sentido do improvimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0082850-1 AREsp 2.878.950 / 

R S
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50257633320238210039

EM MESA JULGADO: 05/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO : KELWEN ALBERTO MOREIRA RECHIA 
AGRAVADO : YURI DA SILVA OLIVEIRA 
ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ GOMES MEDEIROS  - RS111233

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO : KELWEN ALBERTO MOREIRA RECHIA 
AGRAVADO : YURI DA SILVA OLIVEIRA 
ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ GOMES MEDEIROS  - RS111233

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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